
Ofício n2 76 , /2018.
ESTADO DE GOIÁS

GOVERNADOR IA DO ESTADO

Goiânia, 2 \ de de 2018.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual JOSÉ ANTÔNIO VITTI

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Palácio Alfredo Nasser

NESTA

Senhor Presidente,

~~ Reporto-me ao seu Ofício nO669 - P, de 28 de novembro de 2018,

que encaminhou à Governadoria o autógrafo de lei nO436, de 27 do mesmo mês e

ano, o qual institui, na Polícia Militar do Estado de Goiás, a Patrulha Maria da

Penha e dá outras providências, a fim de comunicar-lhe que, apreciando o seu teor,

decidi, no uso da competência a mim conferida pelo 9 12 do art. 23 da Constituição
Estadual, vetá-lo integralmente, pelas razões a seguir expostas:

R A Z Õ E S O O VETO

Sobre o assunto foi ouvida a Procuradoria-Geral do Estado e

oferecido por seu titular o Despacho nO 1206/2018 SEI-GAB, inserto aos autos nO

201800013003303, a seguir transcrito no útil:

"DESPACHON° 1206/2018 SEI-GAB

(...)

2. Em que pese sua relevância social, a matéria tratada na proposição
impõe à Administração uma obrigação que retrata ingerência na
autonomia do Executivo, porque reflete na organização, funcionamento
e estruturação da Polícia Militar, o que pertence ao campo de reserva
de iniciativa do Governador do Estado, aludido no art. 61, S 1°, da
Constituição Federal.
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3. Reforçando a ideia de competência do Executivo para iniciar projeto
de lei ou mesmo dispor sobre o tema mediante decreto, neste último
caso, com permissivo do artigo 84, VI, "a", da Constituição Federal,
esclareça-se que a Patrulha Maria da Penha, capitaneada pela Polícia
Militar, já foi instituída em Goiás, pelo Decreto n. 8.524, de 05 de janeiro
de 2016, atendendo ao Plano Nacional de Segurança Pública do
Ministério da Justiça, e segue prestando serviço especializado no
atendimento e acompanhamento de mulheres vítimas de violência
doméstica.

4. Em virtude, portanto, do vício de inconstitucionalidade, opino pelo
veto jurídico integral ao Autógrafo de Lei sob análise.

(...)"

Diante do pronunciamento da Procuradoria-Geral do Estado, vetei

integralmente o presente autógrafo de lei, em virtude de inconstitucionalidade

decorrente de vício de iniciativa, o que fiz por meio de despacho dirigido à Secretaria

de Estado da Casa Civil, onde ficou, inclusive, determinado que ela lavrasse as

't presentes razões que ora subscrevo e ofereço a esse Parlamento.

Apresento, nesta oportunidade, a Vossa Excelência e a seus

ilustres pares protestos de consideração e apreço.

SECCINSR
201800013003303-436
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 436, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2018.
LEI N° , DE DE DE 2018.

Institui, na Polícia Militar do Estado de
Goiás, a Patrulha Maria da Penha e dá outras
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituída, no âmbito da Polícia Militar do Estado de Goiás, a Patrulha
Maria da Penha, encarregada do policiamento ostensivo de segurança específica para o
atendimento qualificado às ocorrências de violência doméstica contra a mulher, integrada à Rede
de Atendimento à Mulher.

Art. 2° Compete à Polícia Militar, através de unidades e comandos próprios:

I - estabelecer diretrizes, planos e ordens para a regulação das atividad~~s
especificadas por esta Lei:

'. 11- designar a unidade responsável pela coordenação e fiscalização da Patrulha
Maria da Penha, de acordo com as diretrizes e ordens emanadas do Comando-Geral;

111- realizar curso de capacitação de policiais militares em serviço na Patrulha
Maria da Penha, visando à qualificação e capacitação profissional;

•.•, IV - designar uma Oficial do Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM) d,e
posto igual ou superior ao de Major para exercer a coordenação da Patrulha Maria da Penha.

Art. 3°Compete à Polícia Militar, através da Patrulha Maria da Penha:

I - prestar atendimento especializado às mulheres vítimas de violência doméstica e
familiar;

11 - realizar atendimento policial militar de natureza preventiva às mulheres
identificadas como vítimas de violência doméstica e familiar, especialmente por meio de visitas
comunitárias e solidárias;

111- promover reuniões sistemáticas com órgãos da Segurança Pública e demais
órgãos federais, estaduais e municipais envolvidos com a política pública de coibição à violência
doméstica e familiar contra a mulher;

IV - apoiar outros órgãos integrantes da Rede de Atendimento à Mulher na
fiscalização sisteniática do cumprimento das medidas protetivas de urgência;

V - alimentar o Sistema Integrado de Atendimento e Emergência (SIAE)
informações pertinentes a respeito ~e a ôimentos específicos à mulher vít.~a de vio
doméstica e familiar, bem como d~!i izaç~o de medhl.f pp{)tetivas. \ ,

/ \"" " ..'



•

ESTADO DE GOIÁS
.+ ASSEMBLEIALEGISLATIVA

Art. 40 A Polícia Militar atuará em cooperação com a Secretaria de Estado da
Mulher, do Desenvolvimento Social, da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos e do Trabalho,
com o objetivo de integrar a Patrulha Maria da Penha ao programa multidisciplinar por ela
desenvolvido e coordenado. '

Art. 50 As viaturas 4a Polícia Militar empregadas na Patrulha Maria da Penha
deverão ter agregada à sua identificação a logomaréa da Patrulha.

Art. 60 A Secretaria de Estado da Segurança Pública deverá providenciar
adequações no Sistema Integrado de Atendimento e Emergência para a inclusão de infonnações a
respeito das ações da Patrulha Maria da Penha, bem como promover a integração operacional com
o sistema do Poder Judiciário, para disponibilizar acesso a consultas aos policiais militares dela
integrantes.

Art. 70 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 27 de
novembro de 2018.

.._-~~---;,-""_. ----
~''''Deputado JOSÉ VITTI - ....

- PRESIDENTE -

.......,/<..~~
.~.:. . \

..', --'''-;''::'::':''-' "-- . - ~ )

SÉ~~TÁRI:)

_ ...._ ...-~.............•..
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ESTADO DEGOlAS

A CASA DO POVO

CERTIDÃO DE VETO

( X ) INTEGRAL ( ) PARCIAL

+ Certifica que a autógrafO' de lei n° Y:~ f, ,de J3:/-.lL/ J ~ I fai remetida par
es~a casa A SANÇÃO gavernamental em 05-/ 1d, /~ \? ' via afícia n°
669 /_t-'__ e, .~ ..lJ~/ J g ,devalvida a este Pader Legislativa, canfarme
afícia n° 3:....6..1......IG, sendo, devidamente pratacalada na data abaixa.

Gaiânia, ~ tJ;) /2oJ~

Seção de Protocolo e Arquivo da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás - Fone (62) 3221-3031/3159/3176
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Ofício nº 761 /2018.
ESTADO DE GOIÁS

GOVERNADORIA 00 ESTADO

Goiânia, 2 \ de de 2018.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual JOSÉ ANTÔNIO VITTI

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Palácio Alfredo Nasser

NESTA

Senhor Presidente,

.-', Reporto-me ao seu Ofício nO669 - P, de 28 de novembro de 2018,

que encaminhou à Governadoria o autógrafo de lei na436, de 27 do mesmo mês e

ano, o qual institui, na Polícia Militar do Estado de Goiás, a Patrulha Maria da

Penha e dá outras providências, a fim de comunicar-lhe que, apreciando o seu teor,

decidi, no uso da competência a mim conferida pelo 9 12 do art. 23 da Constituição

Estadual, vetá-lo integralmente, pelas razões a seguir expostas:

RAZÕES DO VETO

Sobre o assunto foi ouvida a Procuradoria-Geral do Estado e

oferecido por seu titular o Despacho nO 1206/2018 SEI-GAB, inserto aos autos nO

201800013003303, a seguir transcrito no útil:

"DESPACHON° 1206/2018SEI-GAB

(...)

2. Em que pese sua relevância social, a matéria tratada na proposição
impõe à Administração uma obrigação que retrata ingerência na
autonomia do Executivo, porque reflete na organização, funcionamento
e estruturação da Polícia Militar, o que pertence ao campo de reserva
de iniciativa do Governador do Estado, aludido no art. 61, 9 1°, da'
Constituição Federal.
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3. Reforçando a ideia de competência do Executivo para iniciar projeto
de lei ou mesmo dispor sobre o tema mediante decreto, neste último
caso, com permissivo do artigo 84, VI, lia", da Constituição Federal,
esclareça-se que a Patrulha Maria da Penha, capitaneada pela Polícia
Militar, já foi instituída em Goiás, pelo Decreto n. 8.524, de 05 de janeiro
de 2016, atendendo ao Plano Nacional de Segurança Pública do
Ministério da Justiça, e segue prestando serviço especializado no
atendimento e acompanhamento de mulheres vítimas de violência
doméstica.

4. Em virtude, portanto, do vício de inconstitucionalidade, opino pelo
veto jurídico integral ao Autógrafo de Lei sob análise.

(...)"

Diante do pronunciamento da Procuradoria-Geral do Estado, vetei

integralmente o presente autógrafo de lei, em virtude de inconstitucionalidade

decorrente de vício de iniciativa, o que fiz por meio de despacho dirigido à Secretaria

de Estado da Casa Civil, onde ficou, inclusive, determinado que ela lavrasse as

presentes razões que ora subscrevo e ofereço a esse Parlamento.

Apresento, nesta oportunidade, a Vossa Excelência e a seus

ilustres pares protestos de consideração e apreço.

Jos. lit~~~ ~ig~er do Júnior
Gove ,~or do stado

< \,

SECCINSR
201800013003303-435
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ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LE GI SLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 436, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2018.
LEI N° , DE DE DE 2018.

Institui, na Polícia Militar do Estado de
Goiás, a Patrulha Maria da Penha e dá outras
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

... Art. 1° Fica instituída, no âmbito da Polícia Militar do Estado de Goiás, a Patrulha
Maria da Penha, encarregada do policiamento ostensivo de segurança específica para o
atendimento qualificado às ocorrências de violência doméstica contra a mulher, integrada à Rede
de Atendimento à Mulher.

Art. 2° Compete à Polícia Militar, através de unidades e comandos próprios:

I - estabelecer diretrizes, planos e ordens para a regulação das atividades
especificadas por esta Lei:

II - designar a unidade responsável pela coordenação e fiscalização da Patrulha
Maria da Penha, de acordo com as diretrizes e ordens emanadas do Comando-Geral;

III - realizar curso de capacitação de policiais militares em serviço na Patmlha
Maria da Penha, visando à qualificação e capacitação profissional;

IV - designar uma Oficial do Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM) d!e
posto igualou superior ao de Major para exercer a coordenação da Patrulha Maria da Penha.

Art. 3° Compete à Polícia Militar, através da Patrulha Maria da Penha:

familiar;
I - prestar atendimento especializado às mulheres vítimas de violência doméstica e

II - realizar atendimento policial militar de natureza preventiva às mulheres
identificadas como vítimas de violência doméstica e familiar, especialmente por meio de visitas
comunitárias e solidárias;

III - promover reuniões sistemáticas com órgãos da Segurança Pública e demais
órgãos federais, estaduais e municipais envolvidos com a política pública de coibição à violência
doméstica e familiar contra a mulher;

IV - apoiar outros órgãos integrantes da Rede de Atendimento à Mulher na
fiscalização sisteniática do cumprimento das medidas protetivas de urgência;

V - alimentar o Sistema Integrado de Atendimento e Emergência (SIAE) om
informações, pe,rtine,ntes a respeito ~e a áimentos, específicos à mulher ':í.t.i~a de Viyl flciaf
doméstica e familiar, bem como de p izaç~o de medt4ªs pPQtetivas.- - ~- -"\- - J
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ASSEMBLEIA LE GISLATIVA

Art. 40 A Polícia Militar atuará em cooperação com a Secretaria de Esta.do da
Mulher, do Desenvolvimento Social, da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos e do Trabalho,
com o objetivo de integrar a Patrulha Maria da Penha ao programa multidisciplinar por ela
desenvolvido e coordenado. .

Art. 50 As viaturas 4a Polícia Mil~tar empregadas na Patrulha Maria da Penha
deverão ter agregada à sua identificação a logomarca da Patrulha.

Art. 60 A Secretaria de Estado da Segurança Pública deverá providenciar
adequações no Sistema Integrado de Atendimento e Emergência para a iIÍclusão de informações a
respeito das ações da Patrulha Maria da Penha, bem como promover a integração operacional com
o sistema do Poder Judiciário, para disponibilizar acesso a consultas aos policiais militares dela
integrantes.

Art. 70 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 27 de
novembro de 2018.
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ASSEM8LEIA
LEGISLATIVA

ESTADO DE GOIÁS

A CASA DO POVO

CERTIDÃO DE VETO

( X ) INTEGRAL ( ) PARCIAL

Certifico que o autógrafo de lei n° 'i ..~ f> ' de c21-/-lL1 j .~,foi remetido por
es~a casa,A SANÇÃO governamental em 0!5-! 1;), I~, via ofício n°
669 I_t--'__ e, ~/~I J g ,deVolvido a este Poder Legislativo, conforme
ofício n° 3' 61_/G, sendO',devidamente protocolado na data abaixo.

Goiânia, ~ I J;J IJ.oJ ~

Seção de Protocolo e Arquivo da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás - Fone (62) 3221-3031/3159/3176
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